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A concepção do dossiê “Ideias de Outro Lugar: Estudos Latino-Americanos” é um 

desdobramento natural das inquietações que orientaram nossas últimas edições. Se, nos dois 

dossiês anteriores, nossos esforços estiveram voltados à investigação da(s) história(s), do(s) 

fundamento(s), dos modos de institucionalização e das pretensões de universalidade do Estado, 

o presente volume desloca o eixo da reflexão para um problema que lhes é anterior: o lugar a 

partir do qual pensamos. 

Porém, este deslocamento há de ser feito de maneira cuidadosa. Este é o centro do 

debate que nos motivou a trazer este dossiê: se há décadas, intelectuais latino-americanos 

exploram o movimento de aprimoramento de outras possibilidades de pensar, produzir e validar 

o conhecimento, fundadas em experiências históricas, políticas e culturais próprias de nosso 

continente; existem, simultaneamente, aqueles que consideram que ao circunscrevê-los ao 

domínio do particular, estaríamos justamente a reafirmar precisamente a hierarquia que se busca 

desconstituir. 

Com o título deste dossiê, alimentamos o debate. Ao escolhermos a palavra outro 

convidamos-vos a plurissignificação da própria noção de "outro". Em sua etimologia, vinda do 

latim alter, o termo não designa uma exterioridade absoluta, mas aquilo que se distingue em 

relação a um anterior, tendo sua diferença frequentemente medida nos parâmetros deste. Com 

nosso uso de "outro lugar", almejamos a não redução da América Latina a um outro lugar 

geográfico; miramos, sobretudo, na sua visão como um outro lugar epistemológico e político, 

a partir do qual se tornam visíveis os limites das categorias que se pretendem universais. 

Deste modo, se “Latinoamérica é muito suja de lama, cheia de coisas para fazer”1, este 

dossiê foi a oportunidade de, como usamos em nossa chamada de trabalhos, escancaras as veias 

abertas da América Latina para observarmos a contradições que a atravessam, e seu terreno 
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fértil para a elaboração novos horizontes. Pudemos verificar muitos destes horizontes nas 

publicações. 

Nesse primeiro número do décimo primeiro volume da Revista de Ciências do Estado 

publicamos 08 manuscritos no dossiê; 10 artigos de temática livre; 01 ensaio; 01 memória 

histórica; 03 entrevistas. 

O dossiê temático inicia-se com um texto do Prof. Dr. Lisandro Braga, que contribui 

com “Classe marginal e sofrimento socioambiental em Lomas de Zamora, Grande Buenos 

Aires", onde são brilhantemente analisadas as condições de sofrimento socioambiental nos 

bairros pobres do partido de Lomas de Zamora, na Grande Buenos Aires, que após décadas de 

abandono estatal neoliberal, intensa desindustrialização e subempregos se tornou um território 

densamente ocupado pela classe marginal bonaerense. Em seguida, o Prof. Dr. Carlos Sávio 

Gomes Teixeira nos traz o instigante “Brasilidade e colonialismo mental: o assédio do 

progressismo importado” onde são revisitadas as diferentes interpretações do Brasil e nos 

brinda com a análise do conceito de brasilidade sob a ótica do sincretismo cultural, 

contrastando-o com colonialismo mental e o progressismo importado. Enquanto 

isso, "Interseccionalidade e Amefricanidade em Lélia Gonzalez" é resultado dos esforços 

coletivos da Prof. Dra. Natália Lipovetsky e do mestrando Diego Casimiro que exploram a 

decolonialidade e destaca o pioneirismo de Lélia Gonzalez na articulação entre 

interseccionalidade e decolonialidade por meio da categoria "amefricanidade", fundamental 

para entender a realidade regional e critica o apagamento das raízes intelectuais brasileirasa. 

Em sequência ainda em nosso dossiê, em “Fundamentos de uma Teoria Decolonial 

do Estado” O doutorando Vitor Maia Veríssimo, junto ao Prof. Dr. José Luiz Quadros de 

Magalhães fundamentam uma teoria decolonial do Estado e propõem a descentralização do 

poder por meio da autogestão comunitária, inspirando-se no autonomismo zapatista. 

Simultaneamente, o Prof. Dr. Fran Espinoza, junto aos graduandos Maria Luiza de Andrade 

Conceição e Vinícius Matos Barboza Silva contribuem com “Estado conservador e políticas 

públicas de segurança pública: uma análise de caso sobre a Argentina, o Brasil e a Colômbia 

(2015-2022) que nos faz refletir por meio de uma análise de como as políticas de segurança de 

governos conservadores na Argentina, Brasil e Colômbia afetam os direitos humanos por meio 

do aumento da coercitividade, punitivismo e da militarização. 

O Doutor Rayann Kettuly Massahud de Carvalho com “Poder, comunidade e vida: 

para uma compreensão não fetichizada da política” analisa a Política da Libertação de Enrique 

Dussel, defendendo que o poder emana da comunidade (potentia) para servir à produção e 

reprodução da vida e criticando sua fetichização como mera dominação institucional. Os 
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bacharés Fábio Júnio Gonçalves de Oliveira e Lucas Melo Rodrigues de Sousa definem a greve 

como práxis constituinte capaz de tensionar a colonialidade do Estado latino-americano e 

superar o silenciamento burocrático do Judiciário, reivindicando novos espaços de soberania e 

uma institucionalidade plural pautada na resistência do Sul Global em “A greve como práxis 

constituinte: a colonialidade do poder e a captura do conflito pelo Estado na América Latina”. 

Por fim, em “Democracia no Brasil à luz da colonialidade do poder e ontologia crítica” a Prof. 

Dra. Ana Laura Marques Gervasio, junto à doutoranda Maria Clara Borges Rodrigues analisa 

como a colonialidade do poder e a racionalidade neoliberal produzem subcidadania no Brasil, 

defendendo a desobediência epistêmica e o conceito de amefricanidade para superar exclusões 

de raça e gênero. 

Abrindo as reflexões de nossa seção de artigos de temática livre o Professor Doutor 

Maurício Sullivan Balhe Guedes nos coroa com “O Estado entre o esgotamento de sentidos e 

a modernidade constitucional: envelhecimento, movimentação e autonomia conceitual” onde 

investiga o esgotamento da autorreferencialidade do Estado na modernidade constitucional, 

argumentando que sua legitimidade e autonomia agora dependem da reinscrição narrativa e 

normativa dentro do horizonte da Constituição. Já o Doutorando Arthur Phillipe Milanez Santa 

Cecília nos inspira com “Soberania e autonomia no Federalismo Brasileiro à luz de Antônio 

Sampaio Dória e Roberto Mangabeira Unger” que reflete o federalismo brasileiro contrastando 

a soberania centralizada de Sampaio Dória com a proposta de autonomia de Mangabeira Unger. 

Continuando, a mestranda Gabriela Sena dos Santos e o mestrando Gabriel Alberto Souza de 

Moraes trazem “Crise democrática, mas depende dos olhos de quem a vê: as teorias 

minimalistas da democracia e o diagnóstico da crise da democracia brasileira” examinando a 

insuficiência das teorias minimalistas para diagnosticar a crise democrática no Brasil, 

defendendo que abordagens processuais captam melhor as complexidades estruturais e as 

desigualdades do país. Por sua vez, o graduando Gustavo Pereira, a Professora Doutora Rayza 

Sarmento e a Doutoranda Thaila Kamila Leal analisam a produção legislativa sobre raça na 

ALEPA (2003-2022), revelando a baixa prioridade da pauta e a concentração de iniciativas 

majoritariamente simbólicas ou antidiscriminatórias no campo progressista em “Produção 

legislativa sobre raça na Assembleia Legislativa do Pará (2003 a 2022) ”. Em “Marx e Engels 

diante das deusas: a representação feminina na mitologia grega” a mestra Ana Carolina Marra 

de Andrade a mitologia grega na obra de Marx e Engels como um "fóssil social" que revela 

uma posição feminina pregressa mais igualitária em contraste com a opressão real das mulheres 

na Antiguidade. A mestra Ana Luiza Pereira Duarte, analisa como o Poder Judiciário legitima 

a letalidade policial e a impunidade ao reproduzir lógicas autoritárias e imunitárias, tomando a 
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chacina do Jacarezinho como estudo de caso em “Entre a toga e o fuzilautoritarismo judicial e 

letalidade policial no caso Jacarezinho”. 

Ainda na seção de artigos de temática livre, o doutor Gabriel Afonso Campos traz o 

instigante “A moralidade deve submeter-se à técnica? Uma perspectiva kantiana da questão” 

em que fundamenta, na filosofia de Kant, a necessidade de subordinar a racionalidade técnica 

e econômica a princípios morais universais, definindo o Estado legítimo como aquele que tem 

a moralidade como causa e fim de suas ações. Já a doutorando Júlia Guimarães apresenta “O 

equilibrismo memorial do governo federal no marco dos 60 anos do golpe civil-militar de 1964: 

um cálculo de governabilidade”, em que analisa "equilibrismo memorial" do governo Lula nos 

60 anos do golpe de 1964, demonstrando como o cancelamento de atos oficiais prioriza um 

cálculo de governabilidade e a conciliação com os militares em detrimento das políticas de 

memória. Por sua vez, o doutorando Daniel da Fonseca Diniz e o graduando Filipe Terra Lupoli 

Nirschl, problematizam a leitura de Michel Villey ao sustentar que a teoria política de 

Guilherme de Ockham deriva da tradição jurídica franciscana e das disputas sobre a pobreza, e 

não necessariamente de seu nominalismo em “Guilherme de Ockham para além de Michel 

Villey: uma abordagem jurídico-política da escola franciscana medieval como alternativa ao 

nominalismo”. Por fim da seção, os graduandos Rafael Ibrahim Nogueira e Maria Resende 

Tadiello apresentam “A crise de representatividade no Estado de Direito: fragmentalização 

axiológica e a perda do valor do Outro”, em que a crise de representatividade no Estado de 

Direito é apresentada como reflexo da fragmentação axiológica e do extremismo, propondo o 

resgate do Estado como espaço dialético para a realização da "Liberdade na Diferença". 

Na seção de ensaios, o mestrando Willian Jhonis Antunes Melo em “Uma introdução 

ao texto ‘O Estado ético e o Estado poiético’ para cientistas do Estado” utiliza a memória 

autobiográfica da fome para analisar a produção da subcidadania nas margens do Brasil, 

denunciando a escassez não como falha individual, mas como uma construção política e 

histórica da colonialidade. Articula essa vivência à Educação Matemática Crítica, propondo 

uma prática docente ética que questione as racionalidades tecnocráticas e lute pela dignidade e 

soberania de sujeitos subalternizados.  

Em tom de finalização do número, a memória histórica, “Estado, Paixão e 

Universidade” de Theo Augusto Apolinário Moreira Fonseca, defende a paixão como motor 

fundamental para que a Universidade brasileira assuma um papel ativo na superação do atraso 

nacional e na construção de um país mais justo. Apresenta a produção acadêmica como uma 

"razão militante" e um monumento histórico, servindo como ato de resistência contra o 

esquecimento por meio da escrita e do conhecimento. 
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Para levantamentos finais, o número apresentou 23 textos com 30 autores aos quais 

destacamos as titulações de 5 graduandos, 3 graduados, 6 mestrandos, 2 mestres, 5 doutorandos 

e 9 doutores. Distribuídos em 13 universidades, em 7 unidades federativas e 2 países.  

Assim, a Equipe Editorial da Revista de Ciências do Estado agradece intensamente às 

autoras e aos autores que construíram esse número por terem confiado em nosso trabalho, aos 

avaliadores e às avaliadoras pela parceria na construção desse volume e a todos aqueles e todas 

aquelas que direta ou indiretamente fizeram com que esse dossiê fosse possível. 
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